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' BRASÍLIA 
•.• AGÊNCIA ESTADO 

A instituição do Conselho Na-
.Cional de Comunicação, proposto 
,pela relatora da Subcomissão de 

'^Ciência e Tecnologia e de Comunl-
z'vàçÕes da Constituinte, deputada 
•^Cristina TavaresJPMDB-PE), signí-
«*/ica"ná'pratica, o esvaziamento'do 

Ministério das Comunicações, 
atualmente o grande responsável 

n^ela política de concessão de canais 
2'deYádto e teteuísao. Se a proposta 
-•for incluída no novo texto constitu-
-•'eternal, não apenas o Ministério das 
? Comunicações perde este poder co­
mino também o Executivo deixa de 
o*4xercer seu grande poder decisório 
•tiio xetor. Além disso, o conselho tira 
•ido Executivo o poder de cassar con­

cessões, estabelecendo que este po-
uder ficara a cargo do judiciário. 
£;.*- A formação do conselho, que a 
*- maioria dos parlamentares acredita 
'\QUC não será objeto da Constituição 
y ínas sim de lei ordinária, segundo a 
•.'proposta apresentada na Subcomis-

JÍÍAACLJIA Ctíndn_jj Tecnologia e de 

Comunicações, será de 15 membros, 
senão três das entidades empresa­
riais, três das entidades profissio­
nais .dá área das comunicações, um 
do Ministério da Cultura, um. do Mi­
nistério das Comunicações, dois da 
Comissão de Comunicação do Sena­
do Federal, dois da Comissão de Co­
municação da Câmara Federal, um 

Rda cgmunidade^çienít/ica, um de 
instituição uniuersitáría e um da 

.área de criação cultural. Por essa 
composiçfio fica claro que o poder 
maior sobre as concessões de canais 
ficará a cargo do Congresso Nacio­
nal, com a participação de quatro 
representantes (dois do Senado e 
dois da Câmara). 

Para o presidente da Subcomis­
são de Ciência e Tecnologia e de 
Comunicações, deputado Arolde de 
Oliveira (PFL-RJ), o atual sistema 
de concessão de canais é absoluta-
mentejyerfelto. Na sua concepção, os 
mecanismos técnicos desse sistema 
são corretos e os mais isentos, pois 
se exige dos candidatos o mínimo de 
condições morais, éticas e idóneas; é 
exigido também um projeto técnico e 
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que a empresa do candidato seja or­
ganizada. Entretanto, numa mesma 
licitação pública, várias entidades 
chegam nas mesmas condições, por 
isso, a decisão passa a ser política. 
Apesar de considerar a proposta 
muito boa, Arolde já ressaltou que 
"dificilmente a proposta passará, 
pois quem vai votar o artigo é o par­
tido majoritário, que detém o poder 
e para quem não e vantajoso mudar 
essa política'!. Segundo ele, "o 
PMDB não vai entregar o ouro ao 
bandido". 

Muito mais difícil que o Conse­
lho Nacional de Comunicações será 
a aprovação doConselho Editorial. 
Apesar da proposta, que foi incluída 
no relatório por sugestão da Federa­
ção Nacional dos Jornalistas (Fe-
naj), pretender "democratizar as in­

formações'veiculadas, poisa socie­
dade pensa e age\com bane naquilo 

.-que-á informada", segundo destaca 
a relatora Cristina Tavares, a Asso­
ciação Nacional de Jornais desta­
cou em seu depoimento â Subcomis-
sâò',vque exista atualmente um grau 
enorme de democracia dentro das 
redações, para que os jornalistas es­
crevam e façam sempre o melhor 
jornal. \ 

No entender também âe alguns \ 
empresários ligados ao setor, a cria-1 
ção deste conselho perda o sentido \ 
na medida em que o púbico leitor r ' 
consciente e nao é enganava imp:.- í 
nemente. Segundo CrtU.nc. Tavares. 
nos Estado Unidos, funciona drs.h' 
1934 um conselho nos moldes <.n j 
Conselho Nacional de Com: ntea*: '•<> 
proposto e na França o Conselho 
EdiioríaLfaz multo sucesso. 


